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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2023 
LICITAÇÃO Nº. 00003/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
LEGISLAÇÃO: LEI 10.520/2002 
 

Órgão Realizador do Certame: 
PREFEITURA MUN. DE SÃO LOURENÇO DA MATA/ SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
RUA JOÃO SEVERIANO, S/N - CENTRO - SÃO LOURENÇO DA MATA - PE. 
CEP: 54735–310 - E-mail: cplose@slm.pe.gov.br 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FINS DE CONFECÇÃO, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LETREIROS TURÍSTICOS (EM CHAPAS VIRADAS DE AÇO 
E PINTURA AUTOMOTIVA), NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA/PE, tudo conforme 
exigências, quantidades e especificações contidas nos Anexos deste Edital 
 

Início de recebimento das propostas: Dia: 05/12/2023, às 08:00 horas 

Abertura das propostas: Dia: 18/12/2023, às 09:30 horas 

Início da disputa de preços: Dia: 18/12/2023, às 10:00 horas 

Modo de disputa: Aberto e fechado 

Sistema eletrônico utilizado: BNC – Banco Nacional de Compras 

Endereço Eletrônico: www.bnc.org.br 

PREGOEIRA: Karlla Fernanda Cunha Barros Silva 
Endereço: Secretaria Municipal de Infraestrutura/CPLOSE - Rua João Severiano s/n, bairro Centro, 
Cidade São Lourenço da Mata, Estado Pernambuco, no horário de 07h00min as 13h00min.  
E-mail: cplose@slm.pe.gov.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 
(DF). Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 
subseqüente, no horário, salvo as disposições em contrário. 

 

PREÂMBULO  

O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA, Estado de Pernambuco, através da sua Pregoeira e 

Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 005/2023, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que fará realizar licitação, para Registro de Preços, na modalidade Pregão na forma 

Eletrônica, mediante execução indireta sob o regime de empreitada por preço unitário, com critério de 

julgamento, MENOR PREÇO e o MODO DE FORNECIMENTO INTEGRAL, em conformidade com a 

Lei Federal 10.520/2002, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações, bem 

como a Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

1. DA PARTICIPAÇÃO: 
 

1.1 Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com credenciamento regular junto ao ORC, condição para obter, mediante 

procedimento regular definido pelo referido órgão, uma "senha de acesso" específica. O procedimento 

necessário para a realização do referido credenciamento, também está disponível no endereço: 

www.bnc.org.br. 

mailto:cplose@slm.pe.gov.br
http://www.bnc.org.br/
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1.2.O licitante deverá utilizar essa "senha" para acesso ao sistema eletrônico, sendo que a simples 

validade no prazo de vigência, não significa sua habilitação automática em qualquer Pregão, na forma 

eletrônica, que venha a participar; etapa a ser cumprida a cada certame. 
 

1.3.A participação neste certame é restrita, destinada, exclusivamente, às Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. 
 

1.4.Não poderão participar os interessados: 

1.4.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

1.4.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

1.4.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

1.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

1.4.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 

1.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9º, da Lei 8.666/93. 
 

1.5.É vedada a participação de entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. Como 

instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação 

de consórcios acarreta risco da dominação do mercado, através de pactos de eliminação de 

competição entre os empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios pode reduzir o 

universo da disputa. O consórcio pode retratar uma composição entre eventuais interessados: em vez 

de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar a competição. 
 

1.6.Como condição para participação no Pregão, o licitante deverá proceder, preliminarmente, à devida 

"qualificação" mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos necessários e 

obrigatórios, tais como: 

1.6.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando, portanto, apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus Arts. 42 a 49, sendo que: 

1.6.1.1.Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, o não 

cumprimento dos requisitos do referido artigo impedirá a participação do licitante nos respectivos itens; 

e 

1.6.1.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, o não cumprimento desses requisitos apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que ME ou EPP. 
 

1.6.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
 

1.6.3.Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias. 
 

1.6.4.Que inexiste fato impeditivo para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 
 

1.6.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal. 
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1.6.6.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1º e no Inciso III, do Art. 5º, da Constituição 

Federal. 
 

1.6.7.Que os bens são produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme 

disposto no Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 
 

1.6.8.Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa nº 02, 

de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento e Gestão. 
 

1.7.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

aplicáveis previstas em Lei e neste Edital. 
 

1.8.A Pregoeira poderá promover diligência, na forma do Art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, destinada a 

esclarecer as informações declaradas, inclusive, se o licitante é, de fato e de direito, considerado 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

2. DO CREDENCIAMENTO: 
 

2.1.O credenciamento é o nível básico de cadastro no ORC, que permite aos interessados 

regularmente cadastrados, acesso ao sistema eletrônico utilizado e a participação em qualquer Pregão, 

na sua forma eletrônica, promovido pelo órgão, e ocorrerá pela atribuição de "senha" pessoal. Todo o 

procedimento necessário para realizar o credenciamento, também está disponível no endereço: 

www.bnc.org.br. 
 

2.2.O credenciamento junto ao ORC para participação deste Pregão, implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao certame. 
 

2.3.O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico 

ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido da referida "senha" de acesso, ainda que 

por terceiros. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico utilizado, 

concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, PROPOSTA com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente essa etapa de envio da referida 

documentação. 

3.2.O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de "senha" de acesso ao sistema eletrônico. 

3.3.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, 

§ 1º, da Lei 123/06. 

http://www.bnc.org.br/
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3.4.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.5.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

3.6.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

3.7.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

3.8.O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

3.9.Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública obedecerão o 

horário de Brasília - DF. 

4. DO PREENCIMENTO DA PROPOSTA: 

4.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de 

todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e 

exequibilidade, tais como: 

4.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 

4.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 

4.1.3.Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria". 

4.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

4.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

4.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I. 

94.5.A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens 

produzidos pela própria empresa, é condição para a não identificação do licitante. 

4.6.O envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do licitante, que cumpre 

plenamente os requisitos definidos para Habilitação, bem como de que está ciente e concorda com 

todas as condições contidas neste Edital e seus anexos. 

4.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

4.8.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.9.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o 

licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas 

nesse Edital. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2.A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência: 

5.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

5.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes; 

5.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

5.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro: 

5.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

5.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

5.8.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado", em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.9.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Encerrado esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.10.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo: 
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5.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores: 

5.11.1. Na ausência de lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.12. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17.O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no Art. 3º, § 2º, da Lei 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

5.20.1. Produzidos no País; 

5.20.2. Produzidos por empresas brasileiras; 

5.20.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.20.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

5.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 
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5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital: 

5.22.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

5.22.2.A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.23. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.24. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA ACEITABILÇIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste certame. 
 

6.2. Havendo proposta ou lance vencedor com valor final para o respectivo item relacionado no Anexo 

I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código: 

11.2.1. Superior ao estimado pelo ORC, o item será desconsiderado; ou 

11.2.2. Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério definido 

no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, poderá ser 

dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 

72 (setenta e duas) horas para comprovar a viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo 

Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item. 
 

6.3. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for o 

caso, apenas o item correspondente. 
 

6.4.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto da presente licitação - Valor de 

Referência -, está devidamente informados neste instrumento convocatório - Anexo I. 
 

6.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  
 

6.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata.  
 

6.7.A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do 

sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta: 
 

6.7.1.É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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6.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam os que contenham as 

características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência e outros que 

entender necessários, encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pela 

Pregoeira, por outro meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 
 

6.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

6.9.A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, para que seja obtido melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital: 
 

6.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o respectivo licitante para que seja obtido preço melhor; 
 

6.9.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
 

6.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e 

horário para a sua continuidade. 
 

6.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 
 

7.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

  

7.2. PESSOA JURÍDICA: 

7.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 
  

7.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.2.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

7.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa 

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro comercial, 

no caso de empresa individual. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, em se 

tratando de MEI. Os referidos documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
 

7.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

7.2.2.1. Regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

7.2.2.2. Regularidade para com a Fazenda Estadual – Certidão de Regularidade Fiscal Estadual para 

os licitantes sediados no Estado de Pernambuco. 
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7.2.2.3. Certidão Negativa da Fazenda Municipal da sede do licitante, ou outro equivalente, na forma 

da lei. 

7.2.2.4. Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal. 

7.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

7.2.3. QUALIFICAÇÃO ECÔNOMICA-FINANCEIRA: 

7.2.3.1. Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para abertura das propostas. 

7.2.3.2. Para as empresas sediadas no Estado de Pernambuco, deverão apresentar também Certidão 

Licitação 1º e 2º Grau, emitidas na forma da Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na 

Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006. 
 

7.2.4.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

7.2.4.1. comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

7.2.4.2. os atestados deverão referir-se a fornecimentos no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

7.2.4.3. os atestados apresentados deverão conter as seguintes informações: nome do contratado, do 

contratante, identificação e quantidades do objeto fornecido e local do fornecimento. 

7.2.4.4. A empresa deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT), referente ao dimensionamento, confecção e instalação dos letreiros 

que deverá ser exercida por Engenheiro Civil ou Arquiteto devidamente registrado nos Conselhos de 

Classe (CREA ou CAU). 

. 

7.2.5.DECLARAÇÕES: 

7.2.5.1. Declaração atestando que o licitante não possui em seu quadro societário, servidor público da 

ativa do Município ou de qualquer entidade a ele vinculada, conforme modelo - Anexo II. 

7.2.5.2. Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo IV: 

7.2.5.2.1. Declaração de ciência dos termos do Edital; 

7.2.5.2.2. Declaração de inexistir fato impeditivo; 

7.2.5.2.3. Declaração de não empregar menor. 

7.2.5.2.4. Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
  

7.3. Documentação específica: 
 

7.3.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no 

máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

7.3.2 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o 

licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências deste Edital: 

7.3.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  
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7.4.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-se o seguinte 

procedimento: 

7.4.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo 

que esta apresente alguma restrição; 

7.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for 

declarado vencedor, prorrogável por igual período, a critério do ORC, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa; 

7.4.3.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação; 

7.4.4. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 
 

7.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação: 

7.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 

apresentação dos documentos originais "não digitais", quando houver alguma dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 
 

7.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos: 

7.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

7.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar qualquer 

dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 

7.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 
 

7.9. Os documentos necessários à habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste 

instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou publicação 

em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas 

ou entrelinhas e dentro do prazo de validade. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os 

trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante: 

7.9.1. Quando o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada no endereço 

eletrônico nele indicado; 
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7.9.2. Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira, a documentação cadastral de fornecedor, constante 

dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante. 

7.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, e deverá: 

8.1.1. Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, 

redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o 

caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; suas folhas rubricadas e a última datada e 

assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo 

de entrega; das condições de pagamento; e da sua validade; 

8.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento; 

8.1.3. Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos 

documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados; especialmente de: 

8.1.3.1. Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo - Anexo V. 
 

8.2. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, 

nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes 

critérios: 

8.2.1. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

8.2.2. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será 

suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens 

excedentes suprimidos. 
 

8.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em 

algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 

8.3.1. Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário 

pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 

8.3.2. No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor 

expresso por extenso; 

8.3.3. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, 

prevalecerá o de menor valor. 
 

8.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 

8.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado. 
 

8.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 
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8.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 

8.7.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
 

8.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

8.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu 

encaminhamento. 

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
 

9.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 30 (trinta) 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente: 

9.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso; 

9.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito; 

9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 

9.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

9.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

10.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1º, da Lei 123/06. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta: 

10.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório; 

10.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro Digital do 

ORC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

11.1.O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade superior do ORC, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 
 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior do 

ORC homologará o procedimento licitatório. 

 

12.  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

12.1. Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de 

expediente: das 07:00 Às 13:00. 
 

OBSERVAÇÃO: Toda e qualquer documentação entregue em horário diferente ao do expediente deste 

órgão, será recepcionado considerando o dia útil posterior, como referência para fins de análise por 

parte desta CPLOSE. 
 

12.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá impugnar os termos do Edital deste certame, se 

manifestada por escrito e dirigida à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da 

sessão pública. 
 

12.3.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma: 

12.3.1.Pelo e-mail: cplose@slm.pe.gov.br; 

12.3.2.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no 

seguinte endereço: Rua João Severiano, s/n - Centro – São Lourenço da Mata - PE; e 

12.3.3.Remetida via postal - com Aviso de Recebimento AR - ao endereço constante do preâmbulo 

deste Edital, aos cuidados da Pregoeira – Karlla Fernanda Cunha Barros Silva. Não sendo 

rigorosamente observadas as exigências deste subitem, a petição não será conhecida. 
 

12.4.Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de 

recebimento da impugnação. 
 

12.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

12.6.Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por 

meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma: 

12.6.1.No endereço: www.bnc.org.br; e 

12.6.2.Pelo e-mail: cplose@slm.pe.gov.br. 
 

12.7.A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, 

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração deste Edital e dos seus anexos. 
 

12.8.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 
 

12.9.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

12.10.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

  

mailto:cplose@slm.pe.gov.br
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13. DOS PRAZOS: 

13.1 Os prazos para início e conclusão do objeto ora contratado, que admite prorrogação nos casos 

previstos pela Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados a partir da emissão da Ordem 

de Serviço: 
 

Início: 05 (cinco) dias 

Conclusão: 60 (sessenta) dias, conforme cronograma físico-financeiro. 
 

a. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 90 (noventa) dias, 

considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

 

14. DO ENDEREÇOS DE ENTREGA/FORNECIMENTO/INSTALAÇÃO: 
 

14.1.1. Praça Dr. Araújo Sobrinho: Praça em frente ao Prédio Sede da Prefeitura, Bairro: Centro, São 

Lourenço da Mata/PE; 

14.1.2. Av. Belmino Correia: Praça do Santo – Ladeira do Liberato, Bairro: Boa vista, São Lourenço da 

Mata/PE; 

14.1.3. BR 408: Praça Ailda Miranda, Bairro: Muribara, São Lourenço da Mata/PE. 

 

15. PRAZO DE GARANTIA: 
 

15.1. A garantia será de 12(doze) meses a contar da entrega dos serviços. 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 

16.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos Próprios e recursos do Município de São Lourenço da Mata/PE: 

02.00 – PODER EXECUTIVO 

02.13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

1581303281.135 CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS 

44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES 
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

17.1. Prestar os serviços contratados com elevada qualidade e eficiência; 
 

17.2. Realizar com seus próprios recursos todos os serviços relacionados ao objeto do contrato, de 

acordo com as especificações nele determinadas, assumindo a responsabilidade técnica pela 

execução dos mesmos; 
 

17.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

objetos do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 
 

17.4. Fornecer máquinas, equipamentos e pessoal para mão de obra; 
 

17.5. Fornecer e utilizar todos os materiais necessários à plena execução do objeto, sem ônus de 

qualquer espécie para o Município, obedecendo às especificações dos projetos e memoriais 

descritivos; 
 

17.6. Cumprir a legislação federal, estadual e municipal pertinente, e responsabilizar-se pelos danos e 

encargos, de qualquer espécie, decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que praticar; 
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17.7. Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os encargos 

trabalhistas e previdenciários, prêmios de seguro e de acidente de trabalho, decorrentes do objeto 

deste contrato; 
 

17.8. Assumir responsabilidade técnica pelo dimensionamento estrutural e execução do objeto, com a 

respectiva ART ou RRT, devidamente paga, em nome do responsável técnico Engenheiro Civil ou 

Arquiteto apresentado; 
 

17.9. O responsável técnico deverá orientar os trabalhos, comparecendo no mínimo 3 (três) dias por 

semana ao local dos serviços, em horários a serem pré-definidos com o fiscal do contrato, para o 

adequado acompanhamento dos serviços; 

17.10. Tratar as questões inerentes ao serviço com o fiscal do contrato, por meio do responsável 

técnico pela execução ou, na ausência deste, por meio do mestre de obras. Não se admite aos demais 

empregados da CONTRATADA tratar de questões técnicas com o fiscal do contrato, a não ser por 

iniciativa deste último; 
 

17.11. Comunicar a fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão da obra em partes ou no todo; 
 

17.12. Não depositar material de construção no passeio público, a não ser para fins de descarga; 
 

17.13. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais de construção, 

cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes da 

sua má aplicação; 
 

17.14. Comprovar, por meio de notas fiscais e embalagens comerciais, as características e 

autenticidade dos produtos utilizados na execução dos serviços, sempre que solicitado pela 

fiscalização; 
 

17.15. Realizar testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, sempre que solicitados pelo fiscal do 

contrato; 
 

17.16. Manter, em local acessível ao fiscal do contrato, o diário de obra, elaborado conforme modelo 

anexo ao edital. O diário deverá ser atualizado e visado pelo responsável técnico da CONTRATADA; 
 

17.17. A CONTRATADA deverá custear e exercer completa vigilância ao canteiro de obras. A guarda 

dos materiais, máquinas, equipamentos, ferramentas, utensílios e demais componentes necessários à 

execução da obra/serviço fica a cargo da CONTRATADA, que será responsável por qualquer sinistro 

que acarrete prejuízo material e/ou financeiro que venha a ocorrer durante a execução dos serviços; 
 

17.18. Equipar todos os funcionários que participarem da execução do objeto do Contrato com 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Proteção Coletiva, bem como, fiscalizar para que façam 

uso constante e correto desses equipamentos; 
 

17.19. Cumprir todas as normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho; 
 

17.20. Providenciar tapumes, telas e outros elementos para a segurança e completo isolamento da 

obra/serviço; caso seja necessário. 
 

17.21. Assumir, às suas expensas, parecer ou laudo técnico de profissional, não ligado diretamente ao 

objeto do contrato, se forem constatados problemas que gerem dúvidas quanto à integridade dos 

serviços pelo fiscal do contrato, a fim de apurar informações e orientações necessárias à adequada 

decisão sobre os serviços afetados; 
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17.22. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 

que o represente integralmente em todos os seus atos; 
 

17.23. Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, às redes da 

concessionária de energia, bem como a qualquer órgão público, empresa privada ou pessoa física. 

Não cabe à CONTRATANTE suportar qualquer ônus, nos termos do art. 70 da Lei n 8.666/93, relativo 

a esses assuntos; 
 

17.24. Aceitar acréscimo ou supressão no objeto contratado, por iniciativa da CONTRATANTE, 

havendo justificativa técnica e recurso financeiro disponível, conforme art. 65, §1o, da Lei nº 8.666/93, 

tendo como base os preços praticados pelo SINAPI, e mantidas as condições iniciais do contrato; 
 

17.25. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários e de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e 

outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao 

cronograma previsto; 
 

17.26. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
 

a) É vedado a subcontratação de percentual superior a 30% (trinta por cento) do valor total de contrato. 

Em qualquer hipótese deverá haver a autorização expressa da administração e formalização do termo 

formal que deverá fazer parte do contrato. 

b) Em caso de haver subcontratação, deverá ser realizada, preferencialmente por Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte, observada a necessidade e oportunidade, bem como a legislação 

pertinente e as seguintes condições: 

c) No momento da subcontratação deverá ser apresentada a documentação da regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas, bom como ao 

longo da vigência contratual, sob pena de rescisão. 

d) As microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão estar indicadas 

e qualificadas pelo contratado e apresentar planilha com a descrição dos serviços a serem executados 

e seus respectivos valores. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

18.1.  Efetuar o pagamento relativo à execução dos serviços efetivamente realizados, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 

18.1.1. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços 

contratados; 

18.1.2. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

serviços, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais. 

18.1.3. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas 

atribuições. 
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18.1.4. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA, decidir sobre a viabilidade de 

continuidade da avença, levando em consideração a manutenção dos requisitos de habilitação 

originalmente previstos na licitação e das condições estabelecidas neste contrato. 

 

19. DO PAGAMENTO: 
 

19.1 O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Município, da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias após entrega da 

nota fiscal acompanhada do respectivo boletim de medição devidamente atestada pela fiscalização. 
 

19.2 O pagamento será efetuado ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará o Boletim de Medição, devidamente 

acompanhados das Memórias de Cálculo explicativas e relatório fotográfico, expedidos conforme 

execução da obra, pela equipe de fiscalização da Secretaria de Infraestrutura do Município de São 

Lourenço da Mata-PE, assinado também pela Contratada. 
 

19.3 O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos 

financeiros. 
 

19.4 Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
 

19.5 Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento e desde que o 

Contatado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 

calculados com utilização da seguinte fórmula:  

 

EM = N × VP × I, onde: 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga; 
 

I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 

IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo 

Federal que o substitua. 
 

19.6 Constituem condições para o pagamento da primeira parcela a regularização da obra junto ao 

CREAPE, a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à obra e a 

comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 
 

19.7 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 

Edital. 
 

19.8 O pagamento dos serviços executados será efetuado pelo Contratante após a apresentação dos 

seguintes documentos: 
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✓ Guia da Previdência Social – GPG, específica da matrícula CEI da obra, correspondente às 

obrigações sociais do pessoal empregado na execução da obra objeto deste Edital, relativa ao mês 

de competência anterior ao do pagamento, devidamente quitada; 

✓ Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, relativo ao mês de 

competência anterior ao do pagamento devidamente quitada; 

✓ Folha de pagamento relativa ao pessoal empregado na execução do objeto deste Edital, 

correspondente ao mês de competência anterior ao do pagamento devidamente quitada. 
 

19.9 Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 
 

19.10 Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações 

aplicáveis. 
 

19.11 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 
 

19.12 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a correspondente 

Ordem Bancária. 
 

19.13 O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 

19.14 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 

20. DOS REAJUSTES: 
 

20.1 O valor contratual poderá ser reajustado com periodicidade anual, mediante acordo, tomando-se 

por base o mês de assinatura do respectivo contrato, na mesma proporção da variação verificada no 

Índice Setorial de Custo da Construção Civil fornecido pela Fundação Getúlio Vargas – INCC/FGV, 

para os contratos de Obras e Serviços de Engenharia, de acordo com a fórmula abaixo:  

R= P0 {(I1 /I0) -1} 
 

Onde: 

R = Valor do Reajuste 

P0= Valor do preço básico a ser reajustado 

I1 = Índice apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, para reajustamento INCC coluna 35 – 

Edificações para os demais itens, relativo ao 12º mês da data base do orçamento de referência. 

I0 = Índice apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, para reajustamento INCC coluna 35 – 

Edificações para os demais itens, relativo ao mês da data base do orçamento de referência. 

Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste contrato o qual 

poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso 

II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do 

Contratado. 
 

20.1.1 Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de 

comprovação da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e, caso 

aprovada, deverá ser formalizada por meio de aditamento ao contrato. 
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21. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

 

21.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo fiscal de contrato XXXXXXXXXXXX, 

de acordo com a portaria municipal n.º XXXXXXX. 
 

21.2 DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO: 
 

21.2.1 CABE AO FISCAL DO CONTRATO: 
 

a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação das peças e serviços; 

b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, 

assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações 

in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada. 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as 

estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do contrato. 

d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos 

estabelecidos. 

e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes 

das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc. 

f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação 

da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 

comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

g) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 

especificado no edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de serviços/fornecimento, assim 

como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade 

superior ao especificado e aceito pela Administração; 

h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

i) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado; 

j) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, 

após os contatos prévios com a contratada; 

 

22.2.2 CABE AO GESTOR DO CONTRATO: 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente; 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, garantindo 

a defesa prévia à Contratada; 

c) Emitir avaliação da qualidade do serviço; 

d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais; 

g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 

exigências contratuais e legais; 

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 

ultrapassado; 

i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
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22.2.3 DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

a) A fiscalização da execução do serviço será exercida por Engenheiro Civil designado no ato da 

contratação, independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou 

acompanhamento do serviço que venha a ser determinada pela CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo. 

b) A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou contratados. 

c) Todas as ORDENS DE SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento 

entre a Fiscalização e a CONTRATADA serão feitos por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo 

tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais. 

d) A CONTRATADA obriga-se a retirar do serviço e não readmitir os empregados, contratados ou 

prepostos que venham a criar embaraços à Fiscalização, bem como a remover quaisquer materiais ou 

equipamentos que não estejam de acordo com as especificações aprovadas para a execução do 

serviço. 

e) Da decisão da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à CONTRATANTE, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo. 

 

23.  DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS: 
 

23.1 A execução dos serviços não previstos será regulada pelas mesmas condições e cláusulas do 

contrato original. 

 

24.  DA PARALISAÇÃO: 
 

24.1 O Contratante por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar, a 

qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado de tal decisão. 

 

25. DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 
 

25.1 Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as 

partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 

77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 
 

25.2 O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

26. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E/OU DEFINITIVO: 

O objeto será recebido: 

26.1 De forma provisória, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante a 

emissão de termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita da CONTRATADA quanto à finalização da obra/serviço, e observado o disposto 

nos subitens infra. 

26.2 De forma definitiva, por servidor ou comissão designada para este fim, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias. 
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26.3 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques 

e revisões finais que se fizerem necessários. 

26.4 Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, relatando eventuais 

pendências verificadas e o prazo de que dispõe a CONTRATADA para saná-las. 

Em caso de serem apontadas pendências no referido Termo de Recebimento Provisório, a 

CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam todas elas devidamente sanadas. 

Dentro do prazo assinalado no Termo de Recebimento Provisório e após o atendimento das 

pendências apontadas, a CONTRATADA deve realizar comunicação escrita ao CONTRATANTE, 

solicitando a realização de nova vistoria, a fim de comprovar a adequação do objeto aos termos 

contratuais. 

27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES: 

27.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 47 da Lei nº 12.462, de 2011, o licitante que: 

a - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas 

hipóteses previstas neste Termo de Referência; 

b - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso; 

c - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

d - Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 

e - Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

f - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

g - Der causa à inexecução total ou parcial do contrato. 

27.2 Considera-se comportamento inidôneo a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

27.3 O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b - Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de 

atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; 

c - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; 
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d - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo de até 02 (dois) anos; 

e - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

f - Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, 

bem como das demais cominações legais. 

g - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior; 

27.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

27.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

27.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

27.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

27.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

27.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 12.462, de 2011, e subsidiariamente nas Leis nº 8.666, de 1993 e 9.784, de 1999. 

27.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:  
 

28.1 Da sessão pública do Pregão divulgar–se–á Ata no sistema eletrônico. 
 

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Pregoeira. 
 

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, nos seus Anexos, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 
 

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo–lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
 

28.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 
 

28.8. Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir–

se–á o dia do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente no ORC. 
 

28.9.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 
 

28.10. Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus Anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as do Edital. 
 

28.11. Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele que, 

tendo–o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades 

que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso. 
 

28.12. As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, 

ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação da Pregoeira, sendo facultada ao mesmo ou a 

autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, na forma do Art. 

43, §3º, da Lei 8.666/93, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 

28.13.O Edital e seus Anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 

www.bnc.org.br; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e 

observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua João Severiano, S/N – Centro – 

São Lourenço da Mata – PE, nos horários normais de expediente: das 07:00 Às 13:00; mesmo endereço 

e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 
 

28.14. Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro 

competente é o da Comarca de São Lourenço da Mata, Estado de Pernambuco. 
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São Lourenço da Mata - PE, 23 de novembro de 2023. 

 

 

 

KARLLA FERNADA CUNHA BARROS 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FINS DE CONFECÇÃO, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LETREIROS TURÍSTICOS (EM CHAPAS VIRADAS DE AÇO 

E PINTURA AUTOMOTIVA), NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA conforme memorial 

descritivo nesse termo de referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 

técnicas e informações complementares que o acompanham, justifica-se pela necessidade da devida 

efetivação do serviço para suprir demanda específica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FINS DE CONFECÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LETREIROS 

TURÍSTICOS (EM CHAPAS VIRADAS DE AÇO E PINTURA AUTOMOTIVA), NO MUNICÍPIO DE SÃO 

LOURENÇO DA MATA – Considerando oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de 

interesse público, e ainda, pelas atividades pertinentes, visando a maximização dos recursos em 

relação aos objetos programados, observada as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 

planejamento aprovadas. 

 

2.2. O projeto de implantação dos letreiros tem por fundamento atrair turistas, residentes, e nascidos 

são-lourencenses aos locais contemplados, bem como proporcionar o sentimento de pertencimento, 

satisfação e orgulho de sua cidade. Atualmente, os pontos turísticos da cidade precisam ser valorizados 

para que sirvam de pontos atrativos, a proposta é resgatar a paixão e ressaltar a beleza já existente 

em nosso município, além de aproveitar melhor as áreas de lazer e impulsionar as atividades 

econômicas. Os letreiros pelos seus tamanhos, atraem e afloram a curiosidade da população, não só 

por sua beleza, mas por impulsionar realização de ações durante o ano todo, trazendo entretenimento 

e lazer aos São-lourencenses, proporcionando-os esperança de um futuro economicamente melhor. 

Com isso, resgatamos a importância da valorização do nosso município, para que as pessoas 

vivenciem situações de coletividade, que são identificados através da cultura e do turismo gerado pela 

identificação de cada local. 

 

2.3. Tendo como princípio a identificação do município e a integração da população com essa iniciativa, 

procuramos fortalecer e valorizar o lugar onde a maioria cresceu e se mantem, muitas vezes com 

habilidades aprendidas nas suas origens, através da cultura local. A influência turística que a instalação 

do letreiro irá proporcionar ao município é altamente significativa. Oferecer possibilidades de promover 

o aumento da economia, podendo, especialmente, trazer melhorias substanciais à infraestrutura local, 

estimulando uma melhor qualidade de vida para sua população é engrandecedor. Além disso, o turismo 

também pode ser um fator fundamental para a amenização das desigualdades sociais do município, 

gerando emprego e renda, além de diversificar a economia e contribuir para a conservação do 

patrimônio natural e cultural. O município de São-lourencense, sendo uma cidade que tem fortes 

heranças culturais, é bastante expressiva e a influência turística precisa ser progressiva, bem 

trabalhada e contínua. 

 

3.0. DA DESCRIÇÃO, QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÃO 
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3.1. O quantitativo dos itens contido nesse termo de referência se justifica pelos lugares onde serão 

instalados os letreiros em nosso município, sendo calculado através xxxxxxx que serviram de base 

conforme demanda dos materiais e finalidade do projeto., conforme abaixo discriminado: 
 

3.1.2. Praça Dr. Araújo Sobrinho. um conjunto contendo 17 (dezessete letras com dimensões de 74 

centímetros para letras não acentuadas e 74 mais 18 centímetros para letras acentuadas e o cedilha; 

a árvore tem um total de 273 centímetros de altura; todas as letras e a árvore, terão espessura de 25 

centímetros) todas as dimensões estão especificadas em projeto; as letras e a árvore serão em chapas 

de aço viradas, soldadas e galvanizadas à fogo. com pintura de proteção, aplicação de primer e pintura 

de acabamento em esmalte de poliuretano. a árvore terá uma estrutura de sustentação em perfil “i” ou 

“h” de 8”, a estrutura inferior será formada por uma base em concreto de fck=30 mpa com 650 

centímetros de comprimento, 35 centímetros de largura e 15 centímetros de altura, seguido de uma 

estrutura de apoio de concreto de com 650 centímetros de comprimento, 35 centímetros de largura e 

40 centímetros de altura, onde serão fixadas sapatas em chapa de aço grossa, astm a36, e = 3/8 " 

(9,53 mm) 74,69 kg/m2 com dimensões de 35 x 35 centímetros, fixadas com parafuso de aço tipo 

chumbador parabolt, diâmetro 3/8", comprimento 75 mm, também será executada uma estrutura 

metálica em perfil metalon, onde a estrutura interna da árvore (40x40x2mm), treliças (30x30x2mm) e 

(50x30x2mm), com pintura de proteção, aplicação de primer e pintura de acabamento em esmalte de 

poliuretano. a estrutura inferior será revestida painel alumínio composto (acm)e=3mm, com letras em 

aço inox com dimensões de 25 x 25 centímetros. Conforme Projeto Básico (Anexo ao edital). 

3.1.3. Av. Belmino Correia. um conjunto contendo 17 (dezessete letras com dimensões de 74 

centímetros para letras não acentuadas e 74 mais 18 centímetros para letras acentuadas e o cedilha; 

a árvore tem um total de 273 centímetros de altura; todas as letras e a árvore, terão espessura de 25 

centímetros) todas as dimensões estão especificadas em projeto; as letras e a árvore serão em chapas 

de aço viradas, soldadas e galvanizadas à fogo. com pintura de proteção, aplicação de primer e pintura 

de acabamento em esmalte de poliuretano. a árvore terá uma estrutura de sustentação em perfil “i” ou 

“h” de 8”, a estrutura inferior será formada por uma base em concreto de fck=30 mpa com 650 

centímetros de comprimento, 35 centímetros de largura e 15 centímetros de altura, seguido de uma 

estrutura de apoio de concreto de com 650 centímetros de comprimento, 35 centímetros de largura e 

40 centímetros de altura, onde serão fixadas sapatas em chapa de aço grossa, astm a36, e = 3/8 " 

(9,53 mm) 74,69 kg/m2 com dimensões de 35 x 35 centímetros, fixadas com parafuso de aço tipo 

chumbador parabolt, diâmetro 3/8", comprimento 75 mm, também será executada uma estrutura 

metálica em perfil metalon, onde a estrutura interna da árvore (40x40x2mm), treliças (30x30x2mm) e 

(50x30x2mm), com pintura de proteção, aplicação de primer e pintura de acabamento em esmalte de 

poliuretano. a estrutura inferior será revestida painel alumínio composto (acm)e=3mm, com letras em 

aço inox com dimensões de 25 x 25 centímetros. Conforme Projeto Básico (Anexo ao edital). 

3.1.4. BR 408. um conjunto contendo 17 (dezessete letras com dimensões de 74 centímetros para 

letras não acentuadas e 74 mais 18 centímetros para letras acentuadas e o cedilha; a árvore tem um 

total de 273 centímetros de altura; todas as letras e a árvore, terão espessura de 25 centímetros) todas 

as dimensões estão especificadas em projeto; as letras e a árvore serão em chapas de aço viradas, 

soldadas e galvanizadas à fogo. com pintura de proteção, aplicação de primer e pintura de acabamento 

em esmalte de poliuretano. a árvore terá uma estrutura de sustentação em perfil “i” ou “h” de 8”, a 

estrutura inferior será formada por uma base em concreto de fck=30 mpa com 650 centímetros de 

comprimento, 35 centímetros de largura e 15 centímetros de altura, seguido de uma estrutura de apoio 

de concreto de com 650 centímetros de comprimento, 35 centímetros de largura e 40 centímetros de 

altura, onde serão fixadas sapatas em chapa de aço grossa, astm a36, e = 3/8 " (9,53 mm) 74,69 kg/m2 

com dimensões de 35 x 35 centímetros, fixadas com parafuso de aço tipo chumbador parabolt, 
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diâmetro 3/8", comprimento 75 mm, também será executada uma estrutura metálica em perfil metalon, 

onde a estrutura interna da árvore (40x40x2mm), treliças (30x30x2mm) e (50x30x2mm), com pintura 

de proteção, aplicação de primer e pintura de acabamento em esmalte de poliuretano. a estrutura 

inferior será revestida painel alumínio composto (acm)e=3mm, com letras em aço inox com dimensões 

de 25 x 25 centímetros. Conforme Projeto Básico (Anexo ao edital). 
 

ITEM DESCRIÇÃO: QUANT VALOR 
UNT. 

VALOR 
TOTAL 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FINS DE CONFECÇÃO, FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE LETREIROS TURÍSTICOS (EM 
CHAPAS VIRADAS DE AÇO E PINTURA AUTOMOTIVA), 
NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA. 

03 R$ 
74.654,11 

R$ 223.962,33 

 

3.2. Quando da apresentação da proposta pelo licitante, que deverá ser elaborada em consonância 

com as características e especificações da presente contratação, devendo vim devidamente 

acompanhada de: 

3.2.1. Planilha de quantitativos de preços; 

3.2.2. Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução do referido objeto; e 

3.2.3. Composição de Custos Unitários correspondente, inclusive, o detalhamento da composição de 

Lucros e Despesas Indiretas e dos respectivos percentuais praticados. 

 

4. DO PRAZO:  

Os prazos para início e conclusão do objeto ora contratado, que admite prorrogação nos casos 

previstos pela Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados a partir da emissão da Ordem 

de Serviço: 

Início: 05 (cinco) dias 

Conclusão: 60 (sessenta) dias, conforme cronograma físico-financeiro. 
 

O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 90 (noventa) dias, considerado a 

partir da emissão da Ordem de Serviço. 
 

4.1. DO ENDEREÇOS DE ENTREGA. 

4.1.1. Praça Dr. Araújo Sobrinho: Praça em frente ao Prédio Sede da Prefeitura, Bairro: Centro, São 

Lourenço da Mata/PE; 

4.1.2. Av. Belmino Correia: Praça do Santo – Ladeira do Liberato, Bairro: Boa vista, São Lourenço da 

Mata/PE; 

4.1.3. BR 408: Praça Ailda Miranda, Bairro: Muribara, São Lourenço da Mata/PE. 

 

5. EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

5.2.1. comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

5.2.3. os atestados deverão referir-se a fornecimentos no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

5.2.4. os atestados apresentados deverão conter as seguintes informações: nome do contratado, do 

contratante, identificação e quantidades do objeto fornecido e local do fornecimento. 
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5.2.5. A empresa deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT), referente ao dimensionamento, confecção e instalação dos letreiros 

que deverá ser exercida por Engenheiro Civil ou Arquiteto devidamente registrado nos Conselhos de 

Classe (CREA ou CAU). 

 

6. PRAZO DE GARANTIA. 

6.1. A garantia será de 12(doze) meses a contar da entrega dos serviços. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

7.1. Prestar os serviços contratados com elevada qualidade e eficiência; 

7.2. Realizar com seus próprios recursos todos os serviços relacionados ao objeto do contrato, de 

acordo com as especificações nele determinadas, assumindo a responsabilidade técnica pela 

execução dos mesmos; 

7.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

objetos do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

7.4. Fornecer máquinas, equipamentos e pessoal para mão de obra; 

7.5. Fornecer e utilizar todos os materiais necessários à plena execução do objeto, sem ônus de 

qualquer espécie para o Município, obedecendo às especificações dos projetos e memoriais 

descritivos; 

7.6. Cumprir a legislação federal, estadual e municipal pertinente, e responsabilizar-se pelos danos e 

encargos, de qualquer espécie, decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que praticar; 

7.7. Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os encargos 

trabalhistas e previdenciários, prêmios de seguro e de acidente de trabalho, decorrentes do objeto 

deste contrato; 

7.8. Assumir responsabilidade técnica pelo dimensionamento estrutural e execução do objeto, com a 

respectiva ART ou RRT, devidamente paga, em nome do responsável técnico Engenheiro Civil ou 

Arquiteto apresentado; 

7.9. O responsável técnico deverá orientar os trabalhos, comparecendo no mínimo 3 (três) dias por 

semana ao local dos serviços, em horários a serem pré-definidos com o fiscal do contrato, para o 

adequado acompanhamento dos serviços; 

7.10. Tratar as questões inerentes ao serviço com o fiscal do contrato, por meio do responsável técnico 

pela execução ou, na ausência deste, por meio do mestre de obras. Não se admite aos demais 

empregados da CONTRATADA tratar de questões técnicas com o fiscal do contrato, a não ser por 

iniciativa deste último; 

7.11. Comunicar a fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir 

a conclusão da obra em partes ou no todo; 

7.12. Não depositar material de construção no passeio público, a não ser para fins de descarga; 

7.13. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais de construção, 

cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes da 

sua má aplicação; 

7.14. Comprovar, por meio de notas fiscais e embalagens comerciais, as características e autenticidade 

dos produtos utilizados na execução dos serviços, sempre que solicitado pela fiscalização; 

7.15. Realizar testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, sempre que solicitados pelo fiscal do 

contrato; 
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7.16. Manter, em local acessível ao fiscal do contrato, o diário de obra, elaborado conforme modelo 

anexo ao edital. O diário deverá ser atualizado e visado pelo responsável técnico da CONTRATADA; 

7.17. A CONTRATADA deverá custear e exercer completa vigilância ao canteiro de obras. A guarda 

dos materiais, máquinas, equipamentos, ferramentas, utensílios e demais componentes necessários à 

execução da obra/serviço fica a cargo da CONTRATADA, que será responsável por qualquer sinistro 

que acarrete prejuízo material e/ou financeiro que venha a ocorrer durante a execução dos serviços; 

7.18. Equipar todos os funcionários que participarem da execução do objeto do Contrato com 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Proteção Coletiva, bem como, fiscalizar para que façam 

uso constante e correto desses equipamentos; 

7.19. Cumprir todas as normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho; 

7.20. Providenciar tapumes, telas e outros elementos para a segurança e completo isolamento da 

obra/serviço; caso seja necessário. 

7.21. Assumir, às suas expensas, parecer ou laudo técnico de profissional, não ligado diretamente ao 

objeto do contrato, se forem constatados problemas que gerem dúvidas quanto à integridade dos 

serviços pelo fiscal do contrato, a fim de apurar informações e orientações necessárias à adequada 

decisão sobre os serviços afetados; 

7.22. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 

que o represente integralmente em todos os seus atos; 

7.23. Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, às redes da CORSAN, 

RGE Sul ou outra concessionária, bem como a qualquer órgão público, empresa privada ou pessoa 

física. Não cabe à CONTRATANTE suportar qualquer ônus, nos termos do art. 70 da Lei n 8.666/93, 

relativo a esses assuntos; 

7.24. Aceitar acréscimo ou supressão no objeto contratado, por iniciativa da CONTRATANTE, havendo 

justificativa técnica e recurso financeiro disponível, conforme art. 65, §1o, da Lei nº 8.666/93, tendo 

como base os preços praticados pelo SINAPI, e mantidas as condições iniciais do contrato; 

7.25. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários e de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e 

outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao 

cronograma previsto; 

7.26. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

a) É vedado a subcontratação de percentual superior a 30% (trinta por cento) do valor total de contrato. 

Em qualquer hipótese deverá haver a autorização expressa da administração e formalização do termo 

formal que deverá fazer parte do contrato. 

b) Em caso de haver subcontratação, deverá ser realizada, preferencialmente por Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte, observada a necessidade e oportunidade, bem como a legislação 

pertinente e as seguintes condições: 

c) No momento da subcontratação deverá ser apresentada a documentação da regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas, bom como ao 

longo da vigência contratual, sob pena de rescisão. 

d) As microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão estar indicadas 

e qualificadas pelo contratado e apresentar planilha com a descrição dos serviços a serem executados 

e seus respectivos valores. 

 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
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a - Efetuar o pagamento relativo à execução dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços 

contratados; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais. 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma 

vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a 

contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

e - Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA, decidir sobre a viabilidade de 

continuidade da avença, levando em consideração a manutenção dos requisitos de habilitação 

originalmente previstos na licitação e das condições estabelecidas neste contrato. 

 

9. DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Município, da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias após entrega da nota fiscal 

acompanhada do respectivo boletim de medição devidamente atestada pela fiscalização. 
 

O pagamento será efetuado ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará o Boletim de Medição, devidamente 

acompanhados das Memórias de Cálculo explicativas e relatório fotográfico, expedidos conforme 

execução da obra, pela equipe de fiscalização da Secretaria de Infraestrutura do Município de São 

Lourenço da Mata-PE, assinado também pela Contratada. 
 

O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo 

com o cronograma aprovado, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos 

financeiros. 
 

Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
 

Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento e desde que o Contatado 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida 

desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 

parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula:  
 

EM = N × VP × I, onde: 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga; 
 

I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 

IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo 

Federal que o substitua. 
 

Constituem condições para o pagamento da primeira parcela a regularização da obra junto ao 

CREAPE, a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à obra e a 

comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 
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O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital. 

O pagamento dos serviços executados será efetuado pelo Contratante após a apresentação dos 

seguintes documentos: 
 

✓ Guia da Previdência Social – GPG, específica da matrícula CEI da obra, correspondente às 

obrigações sociais do pessoal empregado na execução da obra objeto deste Edital, relativa ao 

mês de competência anterior ao do pagamento, devidamente quitada; 

✓ Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, relativo ao mês de 

competência anterior ao do pagamento devidamente quitada; 

✓ Folha de pagamento relativa ao pessoal empregado na execução do objeto deste Edital, 

correspondente ao mês de competência anterior ao do pagamento devidamente quitada. 
 

Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações aplicáveis. 
 

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente. 
 

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a correspondente 

Ordem Bancária. 
 

O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 

A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
 

10.  DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos Próprios e recursos do Município de São Lourenço da Mata/PE: 

02.00 – PODER EXECUTIVO 

02.13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

1581303281.135 CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS 

 44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

11. DO REAJUSTAMENTO: 

O valor contratual poderá ser reajustado com periodicidade anual, mediante acordo, tomando-se por 

base o mês de assinatura do respectivo contrato, na mesma proporção da variação verificada no Índice 

Setorial de Custo da Construção Civil fornecido pela Fundação Getúlio Vargas – INCC/FGV, para os 

contratos de Obras e Serviços de Engenharia, de acordo com a fórmula abaixo: R= P0 {(I1 /I0) -1} 
 

Onde: 

R = Valor do Reajuste 

P0= Valor do preço básico a ser reajustado 

I1 = Índice apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, para reajustamento INCC coluna 35 – 

Edificações para os demais itens, relativo ao 12º mês da data base do orçamento de referência. 
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I0 = Índice apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, para reajustamento INCC coluna 35 – 

Edificações para os demais itens, relativo ao mês da data base do orçamento de referência. 

Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste contrato o qual 

poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso 

II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do 

Contratado. 

Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de comprovação 

da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como 

de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e, caso aprovada, deverá ser 

formalizada por meio de aditamento ao contrato. 

 

12.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES: 

Comete infração administrativa, nos termos do art. 47 da Lei nº 12.462, de 2011, o licitante que: 

a - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas 

hipóteses previstas neste Termo de Referência; 

b - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso; 

c - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

d - Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 

e - Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

f - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

g - Der causa à inexecução total ou parcial do contrato. 
 

Considera-se comportamento inidôneo a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 

ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 

O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b - Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de 

atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; 

c - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; 

d - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo de até 02 (dois) anos; 

e - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

f - Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, 

bem como das demais cominações legais. 

g - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior; 
 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 
 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 12.462, de 2011, e subsidiariamente nas Leis nº 8.666, de 1993 e 9.784, de 1999. 
 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

13.  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo fiscal de contrato XXXXXXXXXXXX, de 

acordo com a portaria municipal n.º XXXXXXX. 
 

13.1. DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO: 
 

CABE AO FISCAL DO CONTRATO: 

a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação das peças e serviços; 

b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, 

assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações 

in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada. 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as 

estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do contrato. 

d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos 

estabelecidos. 

e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes 

das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc. 

f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação 

da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 

comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

g) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 

especificado no edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de serviços/fornecimento, assim 
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como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade 

superior ao especificado e aceito pela Administração; 

h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

i) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado; 

j) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, 

após os contatos prévios com a contratada; 
 

CABE AO GESTOR DO CONTRATO: 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente; 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, garantindo 

a defesa prévia à Contratada; 

c) Emitir avaliação da qualidade do serviço; 

d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais; 

g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 

exigências contratuais e legais; 

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 

ultrapassado; 

i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 

13.2 DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

A fiscalização da execução do serviço será exercida por Engenheiro Civil designado no ato da 

contratação, independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou 

acompanhamento do serviço que venha a ser determinada pela CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo. 
 

A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou contratados. 
 

Todas as ORDENS DE SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre 

a Fiscalização e a CONTRATADA serão feitos por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas 

em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais. 

 

A CONTRATADA obriga-se a retirar do serviço e não readmitir os empregados, contratados ou 

prepostos que venham a criar embaraços à Fiscalização, bem como a remover quaisquer materiais ou 

equipamentos que não estejam de acordo com as especificações aprovadas para a execução do 

serviço. 
 

Da decisão da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à CONTRATANTE, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo. 
 

14. DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS: 

A execução dos serviços não previstos será regulada pelas mesmas condições e cláusulas do contrato 

original. 
 

15. PRIMEIRA - DA PARALISAÇÃO: 

O Contratante por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar, a qualquer 

tempo, a execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado de tal decisão. 
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16. DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos 

casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 

79 da Lei 8.666/93. 
 

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

17. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E/OU DEFINITIVO: 

O objeto será recebido: 

De forma provisória, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante a emissão 

de termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita da CONTRATADA quanto à finalização da obra/serviço, e observado o disposto nos subitens 

infra. 
 

De forma definitiva, por servidor ou comissão designada para este fim, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias. 
 

A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com 

a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 
 

Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, relatando eventuais pendências 

verificadas e o prazo de que dispõe a CONTRATADA para saná-las. 

Em caso de serem apontadas pendências no referido Termo de Recebimento Provisório, a 

CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam todas elas devidamente sanadas. 
 

Dentro do prazo assinalado no Termo de Recebimento Provisório e após o atendimento das 

pendências apontadas, a CONTRATADA deve realizar comunicação escrita ao CONTRATANTE, 

solicitando a realização de nova vistoria, a fim de comprovar a adequação do objeto aos termos 

contratuais. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

Da sessão pública do Pregão divulgar–se–á Ata no sistema eletrônico. 

 

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Pregoeira. 

 

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, nos seus Anexos, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 
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28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo–lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
 

28.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 
 

28.8. Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir–

se–á o dia do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente no ORC. 
 

28.9.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 
 

28.10. Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus Anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as do Edital. 
 

28.11. Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele que, 

tendo–o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades 

que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso. 
 

28.12. As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, 

ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação da Pregoeira, sendo facultada ao mesmo ou a 

autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, na forma do Art. 

43, §3º, da Lei 8.666/93, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 

28.13.O Edital e seus Anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 

www.bnc.org.br; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e 

observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua João Severiano, s/n – Centro – 

São Lourenço da Mata – PE, nos horários normais de expediente: das 07:00 Às 13:00; mesmo endereço 

e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 
 

28.14. Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro 

competente é o da Comarca de São Lourenço da Mata, Estado de Pernambuco. 

 

São Lourenço da Mata - PE,   __ de _____ de 2023. 

 

Djailson Pereira de Oliveira 

Diretor de Obras 
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ANEXO II – MODELO DE PROPORTA 

 

 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00003/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE. 

 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FINS DE CONFECÇÃO, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LETREIROS TURÍSTICOS (EM CHAPAS VIRADAS DE AÇO 

E PINTURA AUTOMOTIVA), NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA. 

  

PROPONENTE: 

CNPJ: 

  

Prezados Senhores, 

  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

  

ITEM DESCRIÇÃO: QUANT VALOR 
UNT. 

VALOR 
TOTAL 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FINS DE CONFECÇÃO, FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE LETREIROS TURÍSTICOS (EM 
CHAPAS VIRADAS DE AÇO E PINTURA AUTOMOTIVA), 
NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA. 

03 R$  R$  

 

PRAZO DE ENTREGA: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

  

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 

Conta: 

  

Local e Data. 

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

 OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro societário servidor do ORC 

  

  

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00003/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FINS DE CONFECÇÃO, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LETREIROS TURÍSTICOS (EM CHAPAS VIRADAS DE AÇO 

E PINTURA AUTOMOTIVA), NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de que não possui no quadro societário, servidor público da ativa do órgão 

realizador do certame ou de qualquer entidade a ele vinculada. 

  

O proponente acima qualificado declara não possuir em seu quadro societário e de funcionários, 

qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado desta Prefeitura Municipal de São Lourenço 

da Mata, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções 

técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

 

 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 

  

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00003/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE. 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FINS DE CONFECÇÃO, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LETREIROS TURÍSTICOS (EM CHAPAS VIRADAS DE AÇO 

E PINTURA AUTOMOTIVA), NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA. 
  

PROPONENTE 

CNPJ 
  

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 
  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as 

condições contidas no Edital e seus anexos. 
  

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data, 

conforme exigência contida no Art. 32, § 2º, da Lei 8.666/93, fato impeditivo no que diz respeito à 

habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, 

estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar 

sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, 

Municipal ou do Distrito Federal. 
  

3.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 
  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possuir em seu quadro de 

pessoal, em acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido 

pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, funcionários menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo 

existir menores, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 
  

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, 

nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado. 
  

5.0 - DECLARAÇÃO de acessibilidade. 
  

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 

reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao 

número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 
  

Local e Data. 

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 
 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta. 

 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00003/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE. 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FINS DE CONFECÇÃO, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LETREIROS TURÍSTICOS (EM CHAPAS VIRADAS DE AÇO 

E PINTURA AUTOMOTIVA), NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA. 
  

PROPONENTE 

CNPJ 
  

 

<identificação do representante do licitante>, como representante devidamente constituído de 

<identificação do licitante>, doravante denominado <licitante>, para fins do disposto no subitem 

13.1.3.1 do Edital do Pregão Eletrônico nº 00003/2023, declara, sob as penas da Lei, em especial o 

Art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
  

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 00003/2023 foi elaborada de maneira 

independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta o 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

Pregão Eletrônico nº 00003/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
  

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº 00003/2023 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

Eletrônico nº 00003/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
  

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 00003/2023 quanto a participar ou não da 

referida licitação; 
  

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 00003/2023 não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 00003/2023 antes da adjudicação do objeto 

da referida licitação; 
  

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Eletrônico nº 00003/2023 não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer integrante da 

Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata antes da abertura oficial das propostas; e 
  

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la.  

  

Local e Data. 

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

 OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

 

 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENHENHARIA – CPLOSE 

 

MINUTA DE EDITAL – Licitação  

 

ANEXO VI – MINUTA CONTRATUAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00003/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00027/2023. 

  

CONTRATO Nº: ..../...-SMI/SLM 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA E ........., 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO 

NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata - 

Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n - Centro - São Lourenço da Mata - PE, CNPJ nº 11.251.832/0001-05, 

neste ato representada pelo Secretário de Infraestrutura Tarcísio Cruz Muniz, Brasileiro, residente e 

domiciliado na ., . - . - São Lourenço da Mata - PE, CPF nº 920.017.774-34, Carteira de Identidade nº 

4.807.501 SDS/PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - 

......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... 

- ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente 

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00003/2023, processada nos 

termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 

21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 

10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 

das referidas normas. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FINS 

DE CONFECÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LETREIROS TURÍSTICOS (EM CHAPAS 

VIRADAS DE AÇO E PINTURA AUTOMOTIVA), NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA. 

 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação 

modalidade Pregão Eletrônico nº 00003/2023 e instruções do Contratante, documentos esses que 

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de 

empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS: 
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Os prazos para início e conclusão do objeto ora contratado, que admite prorrogação nos casos 

previstos pela Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados a partir da emissão da Ordem 

de Serviço: 
 

Início: 05 (cinco) dias 

Conclusão: 60 (sessenta) dias, conforme cronograma físico-financeiro. 
 

O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 90 (noventa) dias, considerado a 

partir da emissão da Ordem de Serviço. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos Próprios do Município de São Lourenço da Mata: 

02.00 – PODER EXECUTIVO 

02.13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

1581303281.135 CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS 

44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Município, da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias após entrega da nota fiscal 

acompanhada do respectivo boletim de medição devidamente atestada pela fiscalização. 
 

O pagamento será efetuado ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará o Boletim de Medição, devidamente 

acompanhados das Memórias de Cálculo explicativas e relatório fotográfico, expedidos conforme 

execução da obra, pela equipe de fiscalização da Secretaria de Infraestrutura do Município de São 

Lourenço da Mata-PE, assinado também pela Contratada. 
 

O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo 

com o cronograma aprovado, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos 

financeiros. 
 

Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
 

Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento e desde que o Contatado 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida 

desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 

parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula:  
 

EM = N × VP × I, onde: 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga; 
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I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 

IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo 

Federal que o substitua. 
 

Constituem condições para o pagamento da primeira parcela a regularização da obra junto ao 

CREAPE, a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à obra e a 

comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 
 

O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital. 

O pagamento dos serviços executados será efetuado pelo Contratante após a apresentação dos 

seguintes documentos: 
 

✓ Guia da Previdência Social – GPG, específica da matrícula CEI da obra, correspondente às 

obrigações sociais do pessoal empregado na execução da obra objeto deste Edital, relativa ao 

mês de competência anterior ao do pagamento, devidamente quitada; 

✓ Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, relativo ao mês de 

competência anterior ao do pagamento devidamente quitada; 

✓ Folha de pagamento relativa ao pessoal empregado na execução do objeto deste Edital, 

correspondente ao mês de competência anterior ao do pagamento devidamente quitada. 
 

Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações aplicáveis. 
 

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente. 
 

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a correspondente 

Ordem Bancária. 
 

O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 

A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93, estão 

abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 

a - Início: 5 (cinco) dias; 

b - Conclusão: 60 (sessenta) dias. 

A vigência do presente contrato será determinada: 2 (dois) meses, considerada da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo à execução dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato; 
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b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços 

contratados; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais. 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma 

vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a 

contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

e - Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA, decidir sobre a viabilidade de 

continuidade da avença, levando em consideração a manutenção dos requisitos de habilitação 

originalmente previstos na licitação e das condições estabelecidas neste contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

1. Prestar os serviços contratados com elevada qualidade e eficiência; 

2.  Realizar com seus próprios recursos todos os serviços relacionados ao objeto do contrato, de acordo 

com as especificações nele determinadas, assumindo a responsabilidade técnica pela execução dos 

mesmos; 

3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

objetos do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

4. Fornecer máquinas, equipamentos e pessoal para mão de obra; 

5. Fornecer e utilizar todos os materiais necessários à plena execução do objeto, sem ônus de qualquer 

espécie para o Município, obedecendo às especificações dos projetos e memoriais descritivos; 

6. Cumprir a legislação federal, estadual e municipal pertinente, e responsabilizar-se pelos danos e 

encargos, de qualquer espécie, decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que praticar; 

7. Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os encargos 

trabalhistas e previdenciários, prêmios de seguro e de acidente de trabalho, decorrentes do objeto 

deste contrato; 

8. Assumir responsabilidade técnica pelo dimensionamento estrutural e execução do objeto, com a 

respectiva ART ou RRT, devidamente paga, em nome do responsável técnico Engenheiro Civil ou 

Arquiteto apresentado; 

9. O responsável técnico deverá orientar os trabalhos, comparecendo no mínimo 3 (três) dias por 

semana ao local dos serviços, em horários a serem pré-definidos com o fiscal do contrato, para o 

adequado acompanhamento dos serviços; 

10. Tratar as questões inerentes ao serviço com o fiscal do contrato, por meio do responsável técnico 

pela execução ou, na ausência deste, por meio do mestre de obras. Não se admite aos demais 

empregados da CONTRATADA tratar de questões técnicas com o fiscal do contrato, a não ser por 

iniciativa deste último; 

11. Comunicar a fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir 

a conclusão da obra em partes ou no todo; 

12. Não depositar material de construção no passeio público, a não ser para fins de descarga; 

13. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais de construção, 

cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes da 

sua má aplicação; 

14. Comprovar, por meio de notas fiscais e embalagens comerciais, as características e autenticidade 

dos produtos utilizados na execução dos serviços, sempre que solicitado pela fiscalização; 
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15. Realizar testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, sempre que solicitados pelo fiscal do 

contrato; 

16. Manter, em local acessível ao fiscal do contrato, o diário de obra, elaborado conforme modelo anexo 

ao edital. O diário deverá ser atualizado e visado pelo responsável técnico da CONTRATADA; 

17. A CONTRATADA deverá custear e exercer completa vigilância ao canteiro de obras. A guarda dos 

materiais, máquinas, equipamentos, ferramentas, utensílios e demais componentes necessários à 

execução da obra/serviço fica a cargo da CONTRATADA, que será responsável por qualquer sinistro 

que acarrete prejuízo material e/ou financeiro que venha a ocorrer durante a execução dos serviços; 

18. Equipar todos os funcionários que participarem da execução do objeto do Contrato com 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Proteção Coletiva, bem como, fiscalizar para que façam 

uso constante e correto desses equipamentos; 

19. Cumprir todas as normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho; 

20. Providenciar tapumes, telas e outros elementos para a segurança e completo isolamento da 

obra/serviço; caso seja necessário. 

21. Assumir, às suas expensas, parecer ou laudo técnico de profissional, não ligado diretamente ao 

objeto do contrato, se forem constatados problemas que gerem dúvidas quanto à integridade dos 

serviços pelo fiscal do contrato, a fim de apurar informações e orientações necessárias à adequada 

decisão sobre os serviços afetados; 

22. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 

que o represente integralmente em todos os seus atos; 

23. Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, às redes da CORSAN, RGE 

Sul ou outra concessionária, bem como a qualquer órgão público, empresa privada ou pessoa física. 

Não cabe à CONTRATANTE suportar qualquer ônus, nos termos do art. 70 da Lei n 8.666/93, relativo 

a esses assuntos; 

24. Aceitar acréscimo ou supressão no objeto contratado, por iniciativa da CONTRATANTE, havendo 

justificativa técnica e recurso financeiro disponível, conforme art. 65, §1o, da Lei nº 8.666/93, tendo 

como base os preços praticados pelo SINAPI, e mantidas as condições iniciais do contrato; 

25. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários e de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e 

outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao 

cronograma previsto; 

26. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

a) É vedado a subcontratação de percentual superior a 30% (trinta por cento) do valor total de contrato. 

Em qualquer hipótese deverá haver a autorização expressa da administração e formalização do termo 

formal que deverá fazer parte do contrato. 

b) Em caso de haver subcontratação, deverá ser realizada, preferencialmente por Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte, observada a necessidade e oportunidade, bem como a legislação 

pertinente e as seguintes condições: 

c) No momento da subcontratação deverá ser apresentada a documentação da regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas, bom como ao 

longo da vigência contratual, sob pena de rescisão. 

d) As microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão estar indicadas 

e qualificadas pelo contratado e apresentar planilha com a descrição dos serviços a serem executados 

e seus respectivos valores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES: 

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos 

casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 

79 da Lei 8.666/93. 
 

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

O objeto será recebido: 

De forma provisória, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante a emissão 

de termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita da CONTRATADA quanto à finalização da obra/serviço, e observado o disposto nos subitens 

infra. 
 

De forma definitiva, por servidor ou comissão designada para este fim, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias. 
 

A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com 

a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 
 

Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, relatando eventuais pendências 

verificadas e o prazo de que dispõe a CONTRATADA para saná-las. 

Em caso de serem apontadas pendências no referido Termo de Recebimento Provisório, a 

CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam todas elas devidamente sanadas. 
 

Dentro do prazo assinalado no Termo de Recebimento Provisório e após o atendimento das 

pendências apontadas, a CONTRATADA deve realizar comunicação escrita ao CONTRATANTE, 

solicitando a realização de nova vistoria, a fim de comprovar a adequação do objeto aos termos 

contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

Comete infração administrativa, nos termos do art. 47 da Lei nº 12.462, de 2011, o licitante que: 

a - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas 

hipóteses previstas neste Termo de Referência; 

b - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso; 

c - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

d - Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 

e - Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

f - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

g - Der causa à inexecução total ou parcial do contrato. 
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Considera-se comportamento inidôneo a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 

ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 

O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b - Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de 

atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; 

c - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; 

d - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo de até 02 (dois) anos; 

e - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

f - Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, 

bem como das demais cominações legais. 

g - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior; 
 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 
 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 12.462, de 2011, e subsidiariamente nas Leis nº 8.666, de 1993 e 9.784, de 1999. 
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A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS: 
 

A execução dos serviços não previstos será regulada pelas mesmas condições e cláusulas do contrato 

original. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PARALISAÇÃO: 
 

O Contratante por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar, a qualquer 

tempo, a execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado de tal decisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO CONTRATUAL: 

 

1. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 

A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo fiscal de contrato XXXXXXXXXXXX, de 

acordo com a portaria municipal n.º XXXXXXX. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO: 

 

1.1 CABE AO FISCAL DO CONTRATO: 
 

a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação das peças e serviços; 

b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, 

assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações 

in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada. 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as 

estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do contrato. 

d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos 

estabelecidos. 

e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes 

das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc. 

f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação 

da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 

comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

g) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 

especificado no edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de serviços/fornecimento, assim 

como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade 

superior ao especificado e aceito pela Administração; 

h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

i) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado; 

j) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, 

após os contatos prévios com a contratada; 

 

1.2  CABE AO GESTOR DO CONTRATO: 
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a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente; 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, garantindo 

a defesa prévia à Contratada; 

c) Emitir avaliação da qualidade do serviço; 

d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais; 

g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 

exigências contratuais e legais; 

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 

ultrapassado; 

i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 

1.2 DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

f) A fiscalização da execução do serviço será exercida por Engenheiro Civil designado no ato da 

contratação, independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou 

acompanhamento do serviço que venha a ser determinada pela CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo. 

g) A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou contratados. 

h) Todas as ORDENS DE SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento 

entre a Fiscalização e a CONTRATADA serão feitos por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo 

tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais. 

i) A CONTRATADA obriga-se a retirar do serviço e não readmitir os empregados, contratados ou 

prepostos que venham a criar embaraços à Fiscalização, bem como a remover quaisquer materiais ou 

equipamentos que não estejam de acordo com as especificações aprovadas para a execução do 

serviço. 

j) Da decisão da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à CONTRATANTE, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO: 

O valor contratual poderá ser reajustado com periodicidade anual, mediante acordo, tomando-se por 

base o mês de assinatura do respectivo contrato, na mesma proporção da variação verificada no Índice 

Setorial de Custo da Construção Civil fornecido pela Fundação Getúlio Vargas – INCC/FGV, para os 

contratos de Obras e Serviços de Engenharia, de acordo com a fórmula abaixo: R= P0 {(I1 /I0) -1} 
 

Onde: 

R = Valor do Reajuste 

P0= Valor do preço básico a ser reajustado 

I1 = Índice apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, para reajustamento INCC coluna 35 – 

Edificações para os demais itens, relativo ao 12º mês da data base do orçamento de referência. 

I0 = Índice apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, para reajustamento INCC coluna 35 – 

Edificações para os demais itens, relativo ao mês da data base do orçamento de referência. 

Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste contrato o qual 

poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENHENHARIA – CPLOSE 

 

MINUTA DE EDITAL – Licitação  

II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do 

Contratado. 

Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de comprovação 

da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como 

de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e, caso aprovada, deverá ser 

formalizada por meio de aditamento ao contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA: 

A garantia será de 12(doze) meses a contar da entrega dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE: 

Conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/1993, os extratos do presente 

contrato e de eventuais aditivos serão publicados no Diário Eletrônico do CONTRATANTE, no prazo 

de até 20 (vinte) dias corridos a contar do 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA  NONA- DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de São 

Lourenço da Mata. 

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 

pelas partes e por duas testemunhas. 

 

 

São Lourenço da Mata - PE, ... de ............... de ..... 

 

 

 

PELO CONTRATANTE:_________________________________CNPJ: ______________________ 

 

 

PELO CONTRATADO: _________________________________CNPJ: ______________________ 

  

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. _____________________________________ 

......... 

2. _____________________________________ 


